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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DEIVISSON DE ASSIS (PRESO)
ADVOGADOS : ITALO HENRIQUE NASCIMENTO HORA - MG223309

FELIPE INACIO SILVA - MG224300
PATRICK MARTINS DE OLIVEIRA - MG229257

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem de habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que
manteve a prisão preventiva do agravante pela suposta prática do crime de tráfico de
drogas, em razão da apreensão de 1.416 gramas de maconha.
2. A defesa alega que a prisão preventiva é ilegal, pois fundamentada exclusivamente na
quantidade de droga apreendida, sem demonstração de  ou risco àpericulum libertatis
ordem pública. Pleiteia a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar com
monitoramento eletrônico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante,
fundamentada na quantidade de droga apreendida, é legal e se há possibilidade de
substituição por prisão domiciliar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva encontra-se em consonância com a jurisprudência, fundamentada
em dados concretos que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública,
notadamente pela quantidade de droga apreendida, a saber, 1.416,0 gramas de maconha,
circunstâncias que indicam a periculosidade concreta do agravante e revelam a
indispensabilidade da imposição da segregação cautelar.
5. A concessão de prisão domiciliar não possui caráter absoluto, podendo o magistrado
conceder ou não o benefício após análise da adequação no caso concreto. No presente
caso, não há comprovação de que o agravante é o único provedor de sua família.
6. A existência de condições pessoais favoráveis, como primariedade e bons
antecedentes, não é suficiente para desconstituir a prisão processual quando presentes os
requisitos que autorizam sua imposição.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada em
dados concretos que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública. 2. A
concessão de prisão domiciliar não é automática e depende da análise da adequação no
caso concreto. 3. Condições pessoais favoráveis não desconstituem a prisão processual
quando presentes os requisitos legais para sua imposição".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 318; CPP, art. 319.

STJ, AgRg no HC 916.246/MG, Rel. Min. JesuínoJurisprudência relevante citada: 
Rissato, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 907.910/BA, Relª. Minª.16/8/2024
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe .24/6/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem de habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que
manteve a prisão preventiva do agravante pela suposta prática do crime de tráfico de
drogas, em razão da apreensão de 1.416 gramas de maconha.

2. A defesa alega que a prisão preventiva é ilegal, pois fundamentada exclusivamente na
quantidade de droga apreendida, sem demonstração de  ou risco àpericulum libertatis
ordem pública. Pleiteia a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar com
monitoramento eletrônico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante,
fundamentada na quantidade de droga apreendida, é legal e se há possibilidade de
substituição por prisão domiciliar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A prisão preventiva encontra-se em consonância com a jurisprudência, fundamentada
em dados concretos que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública,
notadamente pela quantidade de droga apreendida, a saber, 1.416,0 gramas de maconha,
circunstâncias que indicam a periculosidade concreta do agravante e revelam a
indispensabilidade da imposição da segregação cautelar.

5. A concessão de prisão domiciliar não possui caráter absoluto, podendo o magistrado
conceder ou não o benefício após análise da adequação no caso concreto. No presente
caso, não há comprovação de que o agravante é o único provedor de sua família.

6. A existência de condições pessoais favoráveis, como primariedade e bons
antecedentes, não é suficiente para desconstituir a prisão processual quando presentes os
requisitos que autorizam sua imposição.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada em
dados concretos que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública. 2. A
concessão de prisão domiciliar não é automática e depende da análise da adequação no
caso concreto. 3. Condições pessoais favoráveis não desconstituem a prisão processual
quando presentes os requisitos legais para sua imposição".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 318; CPP, art. 319.

STJ, AgRg no HC 916.246/MG, Rel. Min. JesuínoJurisprudência relevante citada: 
Rissato, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 907.910/BA, Relª. Minª.16/8/2024
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe .24/6/2024

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DEIVISSON DE ASSIS contra
decisão que denegou a ordem de  impetrado contra acórdão proferido pelohabeas corpus
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS.

Depreende-se dos autos que o agravante encontra-se preso preventivamente
desde , pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, em razão da6/5/2025
apreensão de 1.416 gramas de maconha e da quantia de R$ 1.181,00 (fls. 3-4).
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No respectivo writ impetrado nesta Corte, sustentou a defesa que a prisão
preventiva do paciente é ilegal, pois foi fundamentada exclusivamente na quantidade de
maconha apreendida, sem demonstração de ou risco à ordem pública.periculum libertatis  

Afirmou que o paciente é réu primário, com bons antecedentes, residência
fixa, empresário formal e responsável exclusivo pela empresa MODAO LANCHES
LTDA, ativa e com sede legal em Belo Horizonte/MG.

Alegou que Deivisson de Assis é o único administrador da empresa e também
o único provedor de sua família, composta por esposa e filha menor de 4 anos,
atualmente desamparadas com sua ausência, o que configura grave risco social e
econômico.

A Defesa pleiteou a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar
com monitoramento eletrônico e autorização para o exercício de sua atividade
empresarial, nos termos do art. 318 e 319 do Código de Processo Penal.

Requereu, ao final, a concessão do para determinar a habeas corpus 
substituição imediata da prisão preventiva do paciente por prisão domiciliar, com
monitoramento eletrônico e autorização para deslocamento diário à sede da empresa
MODAO LANCHES LTDA, localizada na Rua Ana de Alvarenga Campos, nº 48, bairro
Céu Azul, Belo Horizonte/MG, com a finalidade de manter as atividades essenciais à
subsistência familiar.

O  foi denegado - fls. 80-82. habeas corpus

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus
,  declarando a necessidade da revogação da segregação cautelar.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 
irresignação ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão
preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
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Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão
de fls. 80-82. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo
Colegiado.

A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do acórdão
objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar encontra-se em consonância
com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que fundamentadas em dados
concretos  extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem
pública, notadamente em razão da quantidade de droga apreendida, a saber, "1.416,0 
gramas de maconha" - fl. 27, circunstâncias que indicam a periculosidade concreta do
agravante e revelam a indispensabilidade da imposição da segregação cautelar.

Sobre o tema, trago o seguinte precedente desta Corte Superior de Justiça:

 

"Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar
da liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória,
reveste-se de legalidade a medida extrema quando baseada em
elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

No caso, a prisão preventiva possui fundamentação idônea,
decretada a bem da ordem pública, em razão das circunstâncias do
flagrante, ocasião em que foram apreendidos "818,00g (oitocentos e
dezoito gramas) e 994,0g (novecentos e noventa e quatro gramas) de
cocaína e 4,0g (quatro gramas) de maconha" (AgRg no HC n. 916.246
/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
Tjdft), Sexta Turma,  DJe de ).16/8/2024

 

Nesse sentido: AgRg no HC n. 923.584/PR, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma,  DJe de ; AgRg no RHC n. 193.464/SC, relator4/9/2024
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,  DJe de ; AgRg no RHC n.22/8/2024
190.350/MG, de minha relatoria,  Quinta Turma,  DJe de  e AgRg no HC n.16/8/2024
914.608/MS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, DJe de ).16/8/2024

Outrossim, no tocante a possibilidade de concessão da prisão domiciliar,
melhor sorte não socorre à defesa.

Com efeito, a prisão domiciliar no caso do homem com filho de até 12 anos
incompletos, não possui caráter absoluto ou automático, podendo o Magistrado conceder
ou não o benefício, após a análise, no caso concreto, da sua adequação.
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No presente caso, como bem destacado pela corte de origem, "ao analisar os
autos, entendo que o paciente não apresentou qualquer elemento de prova que
comprovasse, de forma evidente, que é o único provedor de sua filha e auxiliador de sua
companheira",  não havendo, assim, a ilegalidade apontada pela defesa - fl. 22

A propósito:
 

"O fato de ser o paciente pai de crianças menores de 12 anos
não determina sua colocação em regime de prisão domiciliar, pois
restringiu-se a evidenciar a sua condição de pai da criança, juntamente
com a sua ocupação profissional, sem, no entanto, apresentar prova de
ser imprescindível para o seu cuidado, assim como o cumprimento das
despesas habituais relacionadas ao vínculo familiar estabelecido"
(AgRg no HC n. 907.910/BA, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, DJe de ).24/6/2024

 
Ressalto, ainda, que  a existência de condições pessoais favoráveis, tais como

primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não é apta a
desconstituir a prisão processual, caso estejam presentes os requisitos que autorizem  a
sua imposição.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0198723-1 HC 1.008.022 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000251546693000  51073386220258130024

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PATRICK MARTINS DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ITALO HENRIQUE NASCIMENTO HORA  - MG223309

 FELIPE INACIO SILVA  - MG224300
 PATRICK MARTINS DE OLIVEIRA  - MG229257

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : DEIVISSON DE ASSIS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEIVISSON DE ASSIS (PRESO)
ADVOGADOS : ITALO HENRIQUE NASCIMENTO HORA  - MG223309

 FELIPE INACIO SILVA  - MG224300
 PATRICK MARTINS DE OLIVEIRA  - MG229257

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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